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portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

18 — Sistema de classificação final: os métodos de seleção têm caráter 
eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, como resultado da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

Na entrevista Profissional de Seleção são adotados os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
08 e 04 valores.

As ponderações a utilizar nos métodos de seleção adotados e a aplicar 
aos candidatos são os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC) — 30 %;
b) Prova de conhecimentos (PC) — 45 %;
c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — 25 %.

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

21 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público do Setor de Expediente e Pessoal dos Serviços 
de Ação Social da Universidade da Beira Interior.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público no Setor de Expediente e Pessoal dos Serviços de Ação Social 
da Universidade da Beira Interior.

Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

23 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Prof. Doutor João Carlos Correia Leitão, Administrador 

da UBI;
Vogais efetivos:
Lic.ª Maria Fernanda Conceição Santos Azevedo, Chefe de Divisão 

de Contabilidade e Património da UBI;
Mestre Pedro Miguel de Almeida Marques, Técnico Superior da Área 

Administrativa dos SASUBI;

Vogais suplentes:
Lic.ª Elisabete Maria Raposo Saraiva Ramos, técnica superior da 

Área Apoio Social dos SASUBI;
Lic.ª Daniela Lucas Duarte Alves, técnica superior da Secção de 

Economato da UBI.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso é publicitado 
na página eletrónica da UBI, por extrato e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público, no 1.º dia útil 
seguinte, e num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
máximo de 3 dias úteis.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

26 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supramencionado.

27 — Em tudo o que não se encontra previsto no presente aviso, o 
procedimento rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Declaração 
de Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com a nova redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, Constituição da Republica Portuguesa e Código do 
Procedimento Administrativo.

2012.06.05 — O Reitor, Prof. Doutor João António de Sampaio 
Queiroz.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 8171/2012
Considerando que:
a) Na sequência da entrada em vigor da Lei n.º 37/2007 de 22 de 

agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, 
o Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) definiu através de Despacho 
do Presidente o regulamento de prazos e procedimentos a adotar no 
pagamento de propinas;

b) A última versão de tal regulamento foi aprovada pelo Despacho 
n.º 21.171/2004 (2.ª série) publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 242, de 14 de outubro, e entrada em vigor no ano letivo de 
2004/2005.

c) O tempo, entretanto, decorrido e as circunstâncias sociais ocorridas 
no País nos últimos anos, aconselham a uma revisão do atual regulamento 
adaptando -o a uma nova realidade, através, por um lado, da introdução 
de mecanismos de maior flexibilidade no pagamento de propinas, e por 
outro, da adoção de instrumentos de garantia do cumprimento da lei;

Ao abrigo do disposto na alínea o) do n.º 1 ao artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007 de 10 de setembro e alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos 
Estatutos do IPL, ouvidas as Associações de Estudantes das Escolas 
do Instituto, aprovo um novo regulamento de prazos e procedimentos 
a adotar no pagamento de propinas no Instituto Politécnico de Lisboa, 
anexo ao presente despacho que dele faz parte integrante.

9 de maio de 2012. — O Presidente do IPL, Prof. Doutor Luís Manuel 
Vicente Ferreira.

ANEXO

Regulamento, prazos e procedimentos a adotar 
no pagamento de propinas

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os alunos que se ma-
triculem/inscrevam nas Escolas/Institutos Superiores do Instituto Poli-
técnico de Lisboa (IPL), nos cursos de primeiro ciclo e de segundo ciclo 
indispensável ao exercício de uma atividade profissional, nos termos 
do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

2 — Aos alunos que frequentem cursos de 2.º ciclo de estudos, ou 
outros cursos, não abrangidos pelo número anterior, é aplicável o presente 
regulamento com as necessárias adaptações.

Artigo 2.º
Valor

Pela frequência nos cursos indicados no artigo anterior é devida uma 
taxa designada “propina”, no valor fixado pelo Conselho Geral do IPL, 
nos termos da lei.

Artigo 3.º
Vencimento e pagamento da propina

1 — A aceitação da matrícula ou inscrição implica o vencimento inte-
gral da propina referente ao ano letivo a que diz respeito e a regularização 
de eventuais dívidas vencidas e não pagas nos anos letivos anteriores.

2 — O pagamento da propina é em regra efetuado:
a) De uma só vez no ato da matrícula;
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b) Em 4 prestações, todas do ano letivo a que digam respeito, vencendo-
-se a:

i) Primeira no ato da matrícula/inscrição;
ii) Segunda até 31 de janeiro;
iii) Terceira até 31 de março;
iv) Quarta até 31 de maio.

c) O pagamento dos valores fixados a título de propina devem ser 
efetuados no prazo a fixar no regulamento de cada unidade orgânica.

3 — Excecionalmente, e tendo em vista a adoção de medidas de 
combate à fuga ao pagamento da propina e a uma discriminação posi-
tiva dos alunos cumpridores, as Escolas/Institutos do IPL podem fixar 
formas de pagamento distintas das indicadas no número anterior que 
contemplem regras diversificadas de pagamento, na totalidade ou em 
prestações, atendendo às especificidades dos alunos, de cada um dos 
anos que frequentam os diversos cursos, desde que salvaguardando o 
cumprimento da igualdade de tratamento.

4 — Podem ser fixados, por cada unidade orgânica, planos de paga-
mento adequados à situação de cada aluno, no caso de propinas vencidas 
e não pagas e respetivos juros de mora.

5 — As regras de implementação do referido no n.º 3 do presente 
artigo deverão ser fixadas por despacho do Presidente/Diretor da unidade 
orgânica divulgado no início de cada ano letivo.

6 — No caso de alunos não beneficiários de bolsa de estudo, cujos 
agregados familiares sejam colocados, de forma súbita e inesperada, 
em situação de grave carência económica, designadamente, por des-
pedimento involuntário de elementos que integram esse agregado, e 
desde que requerido, podem ser autorizados de pagamento das propinas 
diversos do previsto no n.º 2 do presente artigo.

7 — Aos alunos em regime de tempo parcial são aplicáveis as regras 
previstas nos números anteriores.

8 — A propina para os cursos referidos no n.º 2 do artigo 1.º do pre-
sente regulamento é paga de acordo com o plano definido no edital de 
abertura do concurso de acesso ao respetivo curso.

Artigo 4.º
Propinas de unidades curriculares isoladas

1 — O valor da propina a pagar pelos alunos, para frequência de 
unidades curriculares isoladas ao abrigo do artigo 3.º do Despacho 
n.º 20754/2009, de 8 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 179, de 15 de setembro, é determinado pelo Conselho 
Geral, sob proposta do Presidente do Instituto, ouvidas as direções 
das unidades orgânicas, tendo em conta o tipo de unidade curricular 
a frequentar.

2 — No caso de alunos que não estejam matriculados/inscritos em 
qualquer curso do IPL e pretendam frequentar unidades curriculares 
isoladas de um determinado curso, a propina referida no número anterior 
vence -se no ato da matrícula/inscrição em cada unidade curricular, sendo 
paga numa prestação única, no prazo que for fixado no regulamento 
interno de cada unidade orgânica.

3 — Os alunos já inscritos em cursos do IPL, caso pretendam 
frequentar unidades curriculares isoladas de planos de estudos de 
outros cursos da própria escola ou de qualquer outra unidade orgânica 
do Instituto ao abrigo de planos de mobilidade interna do Instituto 
tendo em vista a obtenção de créditos para conclusão dos respetivos 
cursos, ficam isentos do pagamento da propina indicada no n.º 1 do 
presente artigo.

Artigo 5.º
Reduções e isenções do valor da propina

1 — Por deliberação do Conselho Geral pode ser concedida redução 
do valor da propina, até ao limite mínimo legal, nos cursos de 1.º ciclo, 
ou redução ou isenção total nos cursos do 2.º ciclo, desde que enqua-
dradas no âmbito de implementação de protocolos institucionais nos 
quais se reconheça reciprocidade de tratamento, bem como em planos 
de formação interna de pessoal docente e não docente ao serviço do 
Instituto Politécnico de Lisboa, ou visem compensar individualidades 
que cooperam na formação com as unidades orgânicas.

2 — A deliberação referida no número anterior pode ser extensiva à 
realização de unidades curriculares isoladas.

3 — A manutenção das reduções e isenções previstas no número 
anterior fica dependente do aproveitamento escolar positivo, nos ter-
mos do regulamento de avaliação da unidade curricular frequentada 
demonstrado em cada ano e nas condições indicadas na deliberação do 
Conselho Geral.

Artigo 6.º
Adiamento de entrega de dissertação e trabalhos 

finais em cursos de 2.º ciclo
1 — No caso de pedidos de adiamento de entrega de dissertações ou 

trabalhos finais dos cursos de 2.º ciclo para além do ano letivo em que 
esta deveria ocorrer, o valor da propina é fixado nos termos previstos 
nos regulamentos internos de cada unidade orgânica, podendo ter caráter 
progressivo em função do tempo de atraso registado.

2 — A aplicação do disposto no número anterior implica sempre a 
inscrição no ano letivo seguinte dos alunos requerentes.

Artigo 7.º
Alunos bolseiros dos Serviços de Ação Social

1 — Os alunos, designadamente os oriundos do Concurso Nacional 
de Acesso, que no ato da matrícula/inscrição já apresentaram a candi-
datura a bolsa de estudo, nos termos previstos na lei e regulamentos 
aplicáveis, podem efetuar a sua matrícula/inscrição, ficando suspenso o 
pagamento da propina, desde que a respetiva unidade orgânica disponha 
de informação oficial sobre aquela candidatura.

2 — No caso de alunos cuja matricula/inscrição tenha que ocorrer 
antes da possibilidade de apresentação de candidatura a bolsa de estudo 
e que pretendam vir a fazê -lo, devem entregar no ato da matrícula ou 
inscrição, devidamente preenchida e assinada, com a assinatura coinci-
dente com o cartão de cidadão ou bilhete de identidade, uma declaração 
de compromisso de honra relativa a essa intenção, ficando suspenso o 
pagamento da propina.

3 — Os alunos referidos nos números anteriores, cuja candidatura 
a bolsa seja deferida, devem proceder ao pagamento das prestações 
vencidas da propina a que houver lugar nos sete dias úteis imediatos 
à data em que os serviços competentes procederam ao pagamento da 
respetiva bolsa ao aluno.

4 — Nas situações referidas nos n.os 1 e 2, em que o pedido de bolsa 
seja indeferido, os alunos devem efetuar o pagamento, no prazo de sete 
dias úteis imediatos à data de conhecimento da decisão, das prestações 
da propina já vencida naquela data.

5 — Para efeitos dos n.os 3 e 4, os Serviços de Ação Social do IPL 
devem remeter à respetiva unidade orgânica as informações necessárias 
para o cumprimento dos prazos previstos.

6 — A matrícula/inscrição dos alunos candidatos a bolsa só se torna 
efetiva com o pagamento da propina nos termos dos n.os 3 e 4 do presente 
artigo, sendo aplicáveis as sanções previstas na lei e nos regulamentos 
em vigor, nos casos em que o aluno:

a) Não apresentou a candidatura a bolsa de estudos, nos termos do 
n.º 2 do presente artigo;

b) Tendo apresentado a candidatura se verificar, pelos elementos 
apurados, a existência clara de falsas declarações.

Artigo 8.º
Pagamento de propina por militares

1 — Aos alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do artigo 35.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, aplica -se o protocolo estabelecido entre o 
Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos (CCISP) e o Minis-
tério da Defesa Nacional, válido a partir do ano letivo 1998/1999.

2 — Os estudantes devem entregar no ato da matricula e ou inscrição o 
documento emitido pelos Serviços competentes do Ministério da Defesa 
Nacional comprovativo de que são por ela abrangidos:

a) Declaração emitida pela unidade, estabelecimento ou órgão militar, 
conforme os modelos anexos à Portaria n.º 445/71, de 20 de agosto, 
que ateste a qualidade de combatente com as especificações referidas 
no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 358/70, de 29 de julho, e no 
n.º 3 da portaria citada;

b) Documento comprovativo da qualidade de deficiente das Forças 
Armadas, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro.

3 — Aos alunos que efetuem a matrícula de inscrição pela 1.ª vez no 
1.º ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para completar 
a instrução do processo.

4 — O processo será remetido ao Ministério da Defesa Nacional 
acompanhado da declaração passada pela instituição de ensino superior 
e levando aposto o selo branco, onde conste a menção de que estão pre-
enchidos os demais requisitos para conferir direito ao gozo do subsídio 
para pagamento de propina, designadamente o estabelecido no n.º 8 da 
Portaria n.º 445/71, de 20 de agosto, nos termos do qual:

a) Os documentos têm que ser entregues no original:
b) As declarações são anuais, não sendo válidas as declarações obtidas 

e ou apresentadas em anos anteriores;
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c) Serão devolvidos os processos que não contenham os elementos 
indicados e não estejam documentados nos termos do disposto nas 
alienas anteriores.

5 — De acordo com o decidido pelo Ministério da Defesa Nacional, 
o critério de apreciação do bom comportamento escolar (requisito exi-
gido pelo n.º 3 do Decreto Lei n.º 358/70 de 29 de julho) é aferido pela 
transição de ano curricular, não sendo abrangidos pelo subsídio para 
pagamento da propina os alunos que não transitem de ano.

6 — Só serão incluídos nas listas os alunos cujo processo esteja, 
devida e totalmente, instruído até 15 de janeiro.

7 — O incumprimento do prazo mencionado no número anterior, e 
independentemente do motivo que lhe esteja subjacente, importa, para 
os alunos, o pagamento integral da propina que, em caso algum, será 
reembolsável.

8 — O pagamento devido é feito pelo Ministério da Defesa Nacio-
nal diretamente às unidades orgânicas em que os alunos se encontram 
matriculados/inscritos.

Artigo 9.º
Pagamento de propina por agentes de ensino

1 — Para este efeito, são considerados agentes de ensino os abrangidos 
pelos n.os 1 e 2 do Despacho Conjunto n.º 335/98, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 14 de maio de 1998, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelo Despacho Conjunto n.º 320/2000, publicado do 
Diário da República, 2.ª série, de 21 de março de 2000, que frequentem 
cursos do 1.º ciclo.

2 — No ato da matrícula ou inscrição os alunos devem apresentar 
declaração passada pelo serviço competente do MEC em como se en-
contram abrangidos pelos n.os 1 e 2 do despacho referido no número 
anterior.

3 — Aos alunos que efetuem a matrícula/inscrição pela 1.ª vez no 
1.º ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para comple-
tarem a instrução do processo.

4 — Não devem ser aceites declarações que não satisfaçam os requi-
sitos do n.º 3 do Despacho Conjunto n.º 355/98.

5 — Só devem ser incluídos nas listas os alunos cujo processo esteja, 
devida e totalmente, instruído até 30 de outubro.

6 — O incumprimento do prazo mencionado no número anterior, e 
independentemente do motivo que lhe esteja subjacente, importa, para 
os alunos, o pagamento integral da propina que, em caso algum, será 
reembolsável.

7 — O pagamento do valor da propina deve ser feito pelo serviço 
competente do Ministério da Educação e da Ciência diretamente às 
unidades orgânicas frequentadas pelos alunos abrangidos.

Artigo 10.º
Outros casos de pagamento específico da propina

Nos outros casos não abrangidos pelos artigos 8.º e 9.º em que legal-
mente, ou mediante acordos pontuais, esteja previsto o reembolso da 
propina, os alunos devem efetuar o seu pagamento, nos termos e dentro 
dos prazos estabelecidos para o efeito, solicitando posteriormente o 
reembolso daquele à entidade responsável pelo mesmo.

Artigo 11.º
Consequências académicas do não pagamento da propina

1 — Nos termos da lei, o não pagamento de qualquer prestação da 
propina no prazo fixado implica a suspensão imediata de todos os atos 
académicos relativos ao ano letivo a que o incumprimento da obrigação 
se reporta, ficando os alunos sujeitos às seguintes medidas:

a) Não são anunciadas, afixadas ou de qualquer forma publicitadas 
as classificações de disciplinas ou unidades curriculares, bem como de 
quaisquer atos de avaliação;

b) Não são emitidas quaisquer deliberações ou certidões, relativas ao 
ano letivo a que o incumprimento respeita, inclusivamente as respeitantes 
à conclusão do curso.

c) Não são aceites quaisquer inscrições para atos académicos, desig-
nadamente exames e outros atos de avaliação sujeitos a inscrição;

d) Suspensão dos benefícios sociais atribuídos.

2 — A suspensão referida no número anterior, em caso de persistência 
da situação, mantém -se até à data da matrícula/inscrição no ano letivo 
seguinte a que diga respeito o incumprimento e cessa, a qualquer mo-
mento, mediante o pagamento da dívida, acrescida dos juros de mora, 
no mesmo período.

3 — A verificação da suspensão na data indicada no número ante-
rior impede os serviços académicos de aceitarem a inscrição do aluno 

incumpridor no ano letivo seguinte, exceto se este proceder, naquele 
ato, ao pagamento integral do valor em divida, acrescido dos juros de 
mora devidos.

4 — Após a data indicada no n.º 2, sem que tenha ocorrido o pa-
gamento da dívida, o aluno fica sujeito à anulação, nos termos da lei, 
de todos os atos académicos praticados no ano letivo a que o incum-
primento se reporta, devendo, para o efeito, observar -se o seguinte 
procedimento:

a) Os serviços académicos de cada unidade orgânica devem, no prazo 
de 15 dias após o início de cada ano letivo, proceder ao levantamento 
das situações de incumprimento relativas ao ano letivo anterior, com 
indicação expressa dos atos sujeitos a anulação.

b) As situações de incumprimento são comunicadas ao Presidente 
do IPL que emite despacho provisório com a declaração de nulidade 
dos atos curriculares praticados no ano letivo em causa, nos termos do 
artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto.

c) Na sequência do despacho referido no número anterior, os serviços 
académicos das escolas devem dar cumprimento à formalização de 
audiência prévia escrita aos interessados, a qual, se vier a revelar -se im-
praticável, será substituída por consulta pública, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo.

d) Terminado o prazo de audiência prévia, o Presidente do IPL declara, 
com caráter definitivo e sob proposta das Escolas, a nulidade dos atos 
curriculares praticados no ano letivo em causa.

e) O despacho referido no número anterior é notificado aos alunos 
pelos serviços académicos das escolas com a indicação das conse-
quências da anulação dos atos abrangidos na sua situação académica 
consoante os casos.

f) A anulação dos atos académicos nos termos do número anterior 
não implica a anulação da dívida, mantendo -se esta até à sua liquidação.

Artigo 12.º
Cobrança coerciva

1 — O pagamento das propinas fora dos prazos previstos no presente 
Regulamento fica sujeito ao pagamento de juros de mora, à taxa legal, 
contabilizados a partir do primeiro dia de atraso, sobre o valor total ou 
da prestação em dívida.

2 — As dívidas geradas pelo não pagamento total ou parcial das pro-
pinas e respetivos juros de mora têm natureza fiscal, sendo -lhe aplicável 
o regime tributário.

3 — O não pagamento de propinas, nos termos referidos nos números 
anteriores implica a extração das respetivas certidões de dívida e seu 
envio aos serviços competentes, para efeitos de execução fiscal.

Artigo 13.º
Anulação da matrícula/inscrição

1 — Nos casos em que o aluno requeira a anulação da matrícula/ins-
crição, o valor da propina a pagar é o seguinte:

a) Nos 10 dias úteis seguintes ao início das aulas — valor 0 (zero) 
de propinas;

b) Até ao final do mês de dezembro — 50 % do valor da propina;
c) Posterior ao prazo fixado na alínea anterior — total da propina.

2 — No caso de anulação prevista na alínea a) do número anterior os 
serviços devem proceder à devolução ao aluno dos valores pagos que 
excederam a percentagem nela indicada.

Artigo 14.º
Mudança para outra Unidade Orgânica do IPL

1 — Nos casos de mudança para outra unidade orgânica do IPL, ao 
abrigo de transferência ou mudança de curso, por parte de alunos com 
pagamentos em atraso, mantêm -se as sansões previstas no presente 
regulamento, só podendo ser aceite a matricula/inscrição na unidade 
orgânica para onde o aluno transita, caso seja efetuado o pagamento 
em atraso na unidade orgânica de origem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior os alunos devem 
apresentar no ato da matricula/inscrição na unidade orgânica onde preten-
dem ingressar, documento comprovativo da não existência de quaisquer 
dividas na instituição de origem.

Artigo 15.º
Transferência ou mudança de curso para instituição 

exterior ao IPL
Quando, por aplicação dos regimes de transferência ou mudança de 

curso, os alunos sejam colocados noutros estabelecimentos de ensino 
exteriores ao IPL, o envio dos respetivos processos individuais só é 
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efetuado nos casos em que o estudante tenha a sua situação regularizada 
em termos de pagamento de propinas.

Artigo 16.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão decididos pelo pre-
sidente do Instituto ouvido o Conselho Permanente do IPL.

Artigo 17.º
Disposições finais

1 — O presente regulamento aplica -se a partir do ano letivo 2012/2013, 
inclusive.

2 — É revogado o regulamento de propinas aprovado pelo Despacho 
n.º 21.171/2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, 
de 14 de outubro, e respetivas alterações.

206166014 

 Edital n.º 558/2012
Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 10.º -B e 17.º do Estatuto 

da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECP-
DESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto (que 
o republicou) e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, conjugados com o 
Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 19, de 28 de janeiro, torna -se público que, por despacho do Presidente 
do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), no uso de competência própria, 
de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de 
agosto e nos termos dos artigos 11.º e 12.º do Despacho n.º 1979/2010, de 
28 de janeiro, do Instituto Politécnico de Lisboa, se encontra aberto, pelo 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de publicação do presente edital 
no Diário da República, o prazo para apresentação de candidaturas ao 
concurso para preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal docente para 2012 do Instituto Politécnico de Lisboa/Escola 
Superior de Educação de Lisboa.

1 — Tipo de Concurso — Concurso Documental.
2 — Categoria — Professor Adjunto.
3 — Área Disciplinar — Educação de Infância/Supervisão Peda-

gógica.
4 — Validade do concurso — O Concurso é válido apenas para o 

preenchimento de um posto de trabalho indicado, esgotando -se com o 
seu preenchimento, ou decorrido um ano após a data de homologação 
da lista de classificação final pelo Presidente do IPL.

5 — Conteúdo funcional — O descrito no artigo 3.º do ECPDESP.
6 — Modalidade de relação jurídica aplicável — Contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado com um período experi-
mental de cinco anos nos termos do artigo 10.º -B do ECPDESP.

7 — Requisitos de Admissão — Ao referido concurso poderão ser 
opositores os candidatos que se encontrem nas condições previstas no 
artigo 17.º do ECPDESP, detentores do grau de Doutor ou do Título de 
Especialista, na área disciplinar para que é aberto o concurso ou áreas 
consideradas afins pelo júri.

8 — Candidaturas — As candidaturas deverão ser formalizadas me-
diante requerimento dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, entregue ou remetido pelo correio através de carta registada com 
aviso de receção, para os Serviços da Presidência do Instituto Politécnico 
de Lisboa, Estrada de Benfica, 529, 1549 -020 Lisboa.

9 — Elementos a constar do requerimento — Dos requerimentos 
deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade/cartão do cidadão e serviço emissor, residência e número de 
telefone, estado civil, grau académico e respetiva classificação final, 
categoria profissional e cargo que atualmente ocupa, identificação do 
concurso a que se candidata e Diário da República que publicita o 
presente edital, e ainda todos os elementos que permitam ajuizar sobre 
aptidões dos interessados.

10 — Instrução do processo de candidatura — Os candidatos deverão 
instruir os seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico, comprovando a existência de robustez física e 

perfil psíquico para o exercício de funções públicas, emitido por médico 
no exercício da sua profissão;

d) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
e) Documentos que comprovem estar o candidato nas condições legais 

a que se refere o ponto 7 deste edital;
f) Oito exemplares do Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio, sendo seis em papel e os restantes em suporte digital no 
formato PDF;

g) Oito exemplares de toda a documentação comprovativa referida 
no Curriculum Vitae, sendo um em papel e os restantes em suporte 
digital no formato PDF;

h) Lista completa da documentação apresentada.

10.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos 
candidatos a entrega de documentação complementar relacionada com 
o curriculum apresentado.

11 — Dispensa de entrega de documentos — É dispensada a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior, 
aos candidatos que declarem nos respetivos requerimentos, em alíneas 
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se 
encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

11.1 — Os candidatos que prestem serviço no IPL ficam dispensados 
da apresentação dos documentos que já existem nos respetivos processos 
individuais, devendo o facto ser expressamente declarado nos respetivos 
requerimentos.

12 — Elementos do Curriculum Vitae — Do Curriculum Vitae de-
verão constar:

a) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas 
e instituições em que foram obtidos);

b) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação com indicação 
de classificação, datas, duração e instituições em que foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional;
d) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 

outros eventos de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato, 
bem como os resultados finais das ações);

e) Trabalhos de investigação, técnicos e didáticos realizados (os 
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências, através 
da análise da qualidade dos trabalhos produzidos);

f) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos) — devem ser selecionados e enviados até 10 trabalhos 
mais representativos;

g) Outras experiências consideradas relevantes para o concurso.

13 — Critérios de seleção e ordenação dos candidatos — Em confor-
midade com o disposto no artigo 15.º  - A, do ECPDESP e no Despacho 
n.º 1979/2010, 12 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 19, de 28 de janeiro, que aprovou o Regulamento dos Concursos 
para a contratação do Pessoal da Carreira Docente do IPL, o Júri, em 
reunião preliminar, de 18 de maio de 2012, aprovou os seguintes crité-
rios, indicadores e ponderações, com vista à avaliação e seriação dos 
candidatos:

a) Desempenho Técnico -Científico e Profissional na área(40 %)
a1.Livros, capítulos de livros, artigos, comunicações científicas, ar-

tísticas e técnicas (20).
a2.Coordenação de projetos científicos/desenvolvimento, orientação, 

arguição e participação em júris de dissertações, relatórios de estágio 
e projetos (2.º ciclos e 3.º ciclos) e organização de eventos científicos 
(10).

a3.Atividades de extensão científica (moderador em palestras, seminá-
rios ou congressos, membro de corpo editorial ou de revisão/arbitragem 
científica de revistas técnicas, serviços à comunidade, etc.), atividades 
de divulgação científica e tecnológica e de valorização económica e 
social do conhecimento (10).

b) Avaliação da Componente Pedagógica na área(45 %)
b1.Unidades curriculares lecionadas (áreas e ciclos de estu-

dos) — (8).
b2.Supervisão de atividades pedagógicas e experiência efetiva de 

serviço docente (12).
b3.Qualidade de material pedagógico publicado ou apresentado (8).
b4.Coordenação, participação e dinamização de projetos pedagógicos 

(criação de novos cursos e programas de estudo, reformulação de projetos 
existentes, avaliação de cursos, etc.). Coordenação e participação na 
elaboração de programas e metodologias de ensino (10).

b5.Participação em júris de concursos, painéis de avaliação e outras 
atividades pedagógicas relevantes (criação de cursos especializados não 
conferentes grau, etc.) — (7).

c) Outra Atividades Relevantes para a Missão da Instituição (15 %)
c1.Participação nos órgãos e nas atividades de gestão da instituição 

(presidência/direção, presidência do Conselho Científico/Pedagógico, 
vice -presidência, direção do departamento/área científica, direção do 
curso, direção de unidades de investigação) — (7,5).

c2.Membro dos órgãos e participação em grupos/comissões de traba-
lho institucionais, ações de divulgação da instituição (7,5).




